

Ata dos trabalhos da Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Nova Lima.              No dia doze de abril de dois mil e vinte e dois, às dezoito horas e quinze minutos, reuniu-se a Câmara em sua Sede, achando-se constituída a Mesa pelos senhores vereadores: Anísio Clemente Filho – Presidente, Cláudio José de Deus – Vice-Presidente e Viviane Gomes de Matos – Secretária. O Senhor Presidente solicitou a chamada dos vereadores presentes; constatando-se a existência de número legal, verificando-se a presença de todos os vereadores. Sob a proteção de Deus e em nome do povo nova-limense, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião e convidou todos para ouvir o Hino Nacional. Vereador Danúbio de Souza Machado: “pela ordem, Presidente. Presidente, só para deixar na pauta, hoje, por motivos pessoais, eu não vou participar da última parte, a parte de requerimentos”. Senhor Presidente: “tudo bem. Gostaria de agradecer a presença do Cabo Victor e da Cabo Natália, militar há quinze anos e há três anos está diretamente à frente da Patrulha de Prevenção à Violência Doméstica, responsável pelo serviço de proteção à vítima real ou potencial e tem missão de desestimular ações criminosas no ambiente domiciliar e intrafamiliar. Eu vou consultar o Plenário, gente, para que nós possamos ouvir a Cabo Natália Dutra para usar o nosso oratório aqui. Permitido, gente? Senhora Cabo, por favor. Os vereadores concordaram, nove votos. Prazer ter a senhora na Casa, senhora Cabo”. Cabo PM Natália Dutra: “prezados senhores e senhoras, boa noite. É com muita satisfação que eu venho aqui falar a respeito de um assunto tão importante, que é a violência doméstica. Então, muitos dos senhores e das senhoras talvez não tenham ouvido falar das ocorrências de marido e mulher. O Dr. Danúbio, com certeza, já porque é da segurança pública. Mas todo mundo já ouviu falar de briga de marido e mulher, e o que todo mundo fala? Que em briga de marido e mulher ninguém mete a colher. Bom, essas brigas, essas ocorrências foram cada vez aumentando e o Estado, na década de noventa, colocou o problema da violência doméstica como sendo um problema de saúde e assim foi continuando até que, com muito orgulho, que eu já falei isso em outras ocasiões e falo isso agora, a Polícia Militar de Minas Gerais foi a primeira no Brasil a meter a colher, criando uma viatura especializada para esses atendimentos, só que as ocorrências continuaram aumentando e, é claro, o nosso trabalho também. Hoje a nossa viatura trabalha com potencial e protocolos bem diferentes da primeira que deu origem, mesmo assim as ocorrências continuam aumentando, o assédio das mulheres, a insistência das mulheres e a procura delas. Então, quando o Dr. Anísio veio me falar a respeito dessa proposta, eu fiquei muito feliz, que é o momento também para que todos nós possamos realmente envolver nesse processo. Quando eu comecei na patrulha, três anos atrás, o nosso protocolo sempre inclui uma pesquisa, essa pesquisa hoje em dia seria três vezes mais o número de mulheres que procuram os órgãos de segurança pública, que fazem o boletim de ocorrência e que nos procuram. Então, a situação que era moderada, lá nos anos noventa, que era entendida como um problema de saúde pública, agora é vista como um problema de segurança e é vista como um problema de todos nós. Então, eu falei com vocês lá do passado, eu fico feliz de ver hoje, no presente, o Dr. Anísio fazendo essa proposta que muito vai ajudar as mulheres em Nova Lima, que muito vai ajudar a população de Nova Lima e as nossas assistidas. Atualmente a patrulha não tem condições de fazer um trabalho efetivo e um trabalho eficiente se nós não contarmos com profissionais como psicólogo e o advogado. Muitas mulheres que são atendidas por nós, visto o que eu falei com os senhores, a lista dessas mulheres aumentou demais, elas voltam para o ambiente do infrator, então aquele trabalho é perdido e nós voltamos de novo para a estaca zero. Então, falei de passado, falamos de presente e agora falo de futuro, se for aprovado, eu tenho certeza que nós vamos colher bons frutos e eu tenho certeza que vai ter toda gratidão da população nova-limense. O senhor está de parabéns, Dr. Anísio, está de parabéns toda a equipe. Eu agradeço sinceramente esse espaço que foi concedido para mim. Muito obrigada”. Senhor Presidente: “muito obrigado a senhora Cabo Natália. Isso se deve, gente, à Resolução 163 que a Mesa assinou, criando aqui, na Casa, o Centro de Atendimento à Mulher em situação de vulnerabilidade”. Logo após, o Senhor Presidente comunicou que a Ata da Reunião Ordinária do dia cinco de abril de dois mil e vinte e dois foi encaminhada aos gabinetes para os vereadores conferirem-na. Colocou-a em discussão, nenhum vereador se manifestou. O Plenário aprovou a Ata por nove votos. Senhor Presidente: “há alguma leitura de correspondência, Senhora Secretária?”. Senhora Secretária: “não, Senhor Presidente”. Senhor Presidente: “apresentação de proposições, inexistente”. Prosseguindo, o Senhor Presidente solicitou a leitura: 1) Parecer da Comissão de Serviços Públicos Municipais referente ao Projeto de Lei nº 2.129/2022, autoria do Poder Executivo, que “Estabelece o ‘Prêmio IDEB’ para os servidores das instituições de ensino da rede pública municipal que alcançarem ou superarem as metas do índice de desenvolvimento da educação básica definidas pelo Ministério da Educação”. A comissão emitiu parecer favorável à tramitação do projeto. Vereador Danúbio de Souza Machado: “pela ordem, Presidente. Pedir que consulte a Casa a dispensa de parecer e interstícios, que a gente possa fazer a votação desse projeto de lei, em primeira e segunda instância hoje”. Senhor Presidente: “consulto o Plenário e coloco em votação a dispensa de pareceres e interstícios e que se faça a votação, ainda nessa reunião, do Projeto de Lei nº 2.129/2022, autoria do Poder Executivo, que “Estabelece o ‘Prêmio IDEB’ para os servidores das instituições de ensino da rede pública municipal que alcançarem ou superarem as metas do índice de desenvolvimento da educação básica definidas pelo Ministério da Educação”. Em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. O Projeto de Lei               nº 2.129/2022 será votado ainda nesta reunião”. 2) Parecer da Comissão de Serviços Públicos Municipais referente ao Projeto de Lei nº 2.132/2022, autoria do Poder Executivo, que “Cria o Fundo Municipal de Empreendimento Coletivo, Qualificação e Inserção Profissional – FMEC, e dá outras providências”. A comissão emitiu parecer favorável à tramitação do projeto. Vereador Danúbio de Souza Machado: “pela ordem, Presidente. Por gentileza, consultar a Casa novamente para que a gente possa fazer também a dispensa de parecer e interstícios e votar a primeira e segunda votação”. Senhor Presidente: “consulto o Plenário e coloco em votação a dispensa de pareceres e interstícios e que se faça a votação, ainda nessa reunião, do Projeto de Lei                      nº 2.132/2022, autoria do Poder Executivo, que “Cria o Fundo Municipal de Empreendimento Coletivo, Qualificação e Inserção Profissional – FMEC, e dá outras providências”. Em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. O Projeto de Lei nº 2.132/2022 será votado ainda nesta reunião”. 3) Parecer da Comissão de Serviços Públicos Municipais referente ao Projeto de Lei Complementar nº 2.134/2022, autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei Municipal nº 2.682, de 14 de maio de 2019, fixando novo piso salarial aos servidores públicos municipais detentores de cargo efetivo de magistério, e dá outras providências”. A comissão emitiu parecer favorável à tramitação do projeto. Danúbio de Souza Machado: “pela ordem, Presidente. Consultar a Casa novamente para que a gente possa ter a dispensa de parecer e interstícios, também votar em primeira e segunda votação”. Senhor Presidente: “consulto o Plenário e coloco em votação a dispensa de pareceres e interstícios e que se faça a votação, ainda nessa reunião, do Projeto de Lei Complementar nº 2.134/2022, autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei Municipal nº 2.682, de 14 de maio de 2019, fixando novo piso salarial aos servidores públicos municipais detentores de cargo efetivo de magistério, e dá outras providências”. Em votação”. Vereador Silvânio Aguiar Silva: “Senhor Presidente, antes da votação”. Senhor Presidente: “deixe-me só completar”. Vereador Silvânio Aguiar Silva: “não, pois é, mas é porque o senhor vai entrar na votação, eu gostaria que o senhor... Pela ordem”. Senhor Presidente: “pois não”. Vereador Silvânio Aguiar Silva: “Senhor Presidente, nós temos divergências com relação a esse projeto. Eu vou fazer duas proposições e gostaria... A gente conversou muito sobre esse projeto, eu gostaria que esse projeto passasse pela Comissão de Educação, eu acho que seria prudente. Se o projeto não passar pela Comissão de Educação, eu vou pedir vistas no projeto hoje”. Senhor Presidente: “em votação, os vereadores que concordam com a dispensa de interstícios permaneçam como estão. Aprovado, nove votos”. Vereador Silvânio Aguiar Silva: “Senhor Presidente, eu peço de uma vez vistas ao projeto”. Senhor Presidente: “no momento certo”. Vereador Silvânio Aguiar Silva: “sim”. Senhor Presidente: “o Projeto de Lei nº 2.134/2022 será votado ainda nesta reunião”. Dando sequência, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação: 1) Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município de Nova Lima nº 013/2022, autoria do Poder Legislativo, que “Altera a redação do caput do artigo 43 da Lei Orgânica Municipal e dá outras providências”. Senhor Presidente: “em segunda e última votação. Em discussão, em votação. Você está contra, não é? Os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, oito votos”. O vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo votou contra o Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município de Nova Lima             nº 013/2022. Senhor Presidente: “encaminho o Projeto de Emenda à Lei Orgânica        nº 013/2022 à promulgação”. 2) Projeto de Resolução nº 163/2022, autoria da Mesa Diretora, que “Cria o Centro Integrado de Atendimento à Mulher no âmbito da Câmara Municipal de Nova Lima”. Senhor Presidente: “solicito à Senhora Secretária a leitura da emenda apresentada ao Projeto de Resolução nº 163/2022”. Senhora Secretária: “Emenda aditiva e modificativa nº 01/2022 ao Projeto de Resolução nº 163/2022, que ‘Cria o Centro Integrado de Atendimento à Mulher no âmbito da Câmara Municipal de Nova Lima’. Art. 1º. O art. 2°, II, da presente resolução passará a ser redigido nos seguintes termos: Art. 2º. (...) 1- (...) II - receber, diretamente das Policias Civil e Militar, encaminhamentos das vítimas de violência doméstica que se enquadrarem em atendimento prioritário psicológico e de orientação jurídica. Art. 2º. Fica criado junto ao Art. 3° o parágrafo único, o qual passará a ser redigido nos seguintes termos. Art 3°. (...) Parágrafo único: Através de convênio ou algo que o valha, a Câmara Municipal de Nova Lima cederá dois estagiários de psicologia à Policia Civil e receberá um psicólogo cedido dos quadros da Prefeitura Municipal para pronto atendimento da demanda oriunda da polícia civil e polícia militar para atendimento específico às vítimas de violência doméstica. Anísio Clemente Filho, Presidente da Câmara Municipal”. Senhor Presidente: “em votação a emenda apresentada. Os vereadores que concordam com a emenda apresentada permaneçam como estão. Aprovado, dez votos. Primeira votação do Projeto de Resolução nº 163/2022. Em primeira votação, em discussão. Em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “Presidente, coloca em segunda votação de uma vez, consultada a Casa, se possível, em prestígio à Cabo”. Senhor Presidente: “consulto o Plenário e coloco em votação a dispensa de interstícios e que se faça a segunda votação, ainda nessa reunião, do Projeto de Resolução nº 163/2022, autoria da Mesa Diretora, que “Cria o Centro Integrado de Atendimento à Mulher no âmbito da Câmara Municipal de Nova Lima”. Em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. Por deliberação plenária, coloco em votação o Projeto de Resolução nº 163/2022, autoria da Mesa Diretora, que “Cria o Centro Integrado de Atendimento à Mulher no âmbito da Câmara Municipal de Nova Lima”. Em segunda e última votação. Em discussão, em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. Encaminho o Projeto de Resolução nº 163/2022 à promulgação”. 3) Senhor Presidente: “por deliberação plenária, coloco em votação o Projeto de Lei nº 2.129/2022, autoria do Poder Executivo, que “Estabelece o ‘Prêmio IDEB’ para os servidores das instituições de ensino da rede pública municipal que alcançarem ou superarem as metas do índice de desenvolvimento da educação básica definidas pelo Ministério da Educação”. Solicito a Senhora Secretária a leitura da emenda apresentada no Projeto nº 2.129/2022, autoria da vereadora Juliana”. Senhora Secretária: “Emenda Modificativa ao Projeto de Lei          nº 2.129 de 2022, que “Estabelece o ‘Prêmio IDEB’ para os servidores das instituições da rede pública municipal que alcançarem ou superarem as metas do índice de desenvolvimento da educação básica definidas pelo Ministério da Educação”. Art. 1º. Altera a redação do art. 3º, inciso II, que passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 3°, II - A pagar o valor de 1 (hum) salário-mínimo nacional vigente aos servidores lotados e em exercício na unidade educacional pertencente a rede pública que alcance ou supere as metas estabelecidas pelo Governo Federal a título de Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB ou alcance ou supere as notas obtidas no IDEB em comparação com a última avaliação. Juliana Ellen de Sales, Vereadora”. Senhor Presidente: “em votação a emenda apresentada, de autoria da vereadora Juliana. Os vereadores que concordam...”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “Presidente, pela ordem, em discussão ainda, posso? Eu conversei com a vereadora Juliana aqui fora e eu queria propor ou uma adequação à emenda, ou uma outra emenda pelo seguinte, e aí eu quero trazer aqui um raciocínio para que todos possam entender qual é a ideia que eu quero apresentar para os senhores e senhoras. Hoje no projeto de lei o que está previsto? As escolas que alcançarem a meta, elas vão receber, todos os servidores, todos os profissionais da educação vão receber um salário. Se aquelas escolas que não alcançaram a meta, mas somados os valores de cada escola, a rede alcançar a meta, a escola que não alcançou, vamos dizer, pessoalmente, particularmente, a meta, ela recebe um salário e aquela escola que alcançou vai receber dois. Esse é o raciocínio do projeto como ele está. A emenda da vereadora fala que aquela escola que não alcançou, que ela também receba um salário. E aí, eu queria entender porque já no projeto tem a previsão de mesmo que a escola que não alcançar a meta, mas a rede alcançar, ela já vai receber um salário, eu queria entender se aquela escola, vamos entender pegando um dado real de 2019, a rede alcançou a meta, algumas escolas particularmente alcançaram a meta, vão receber dois salários e algumas escolas vão receber um só porque não alcançaram. Nesse caso, vereadora, e a gente estava discutindo ali, só para que fique registrado em ata, que a gente possa trazer aqui esse raciocínio para que todos possam compreender, entendendo num cenário, onde a rede alcançou, mas aquelas escolas que não alcançaram vão receber, portanto, dois salários e as escolas que alcançaram particularmente também vão receber dois ou não?”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “boa noite, vereadores, vereadora. Boa noite, professores que estão aí na luta. Boa noite, público que nos acompanha de forma remota. Essa foi uma reivindicação trazida pelos professores que entendem que aquelas escolas que tiveram algum tipo de evolução, mas que de forma geral não alcançaram a média, elas precisam ser contempladas como uma forma de incentivo. Então, o inciso um do projeto de lei trata da rede e realmente se não atingirem de forma global, na somatória, eles não atingirem, a rede como um todo não receberá. E no inciso segundo trata das escolas de forma individualizada, então se houve evolução, as professoras serão contempladas com essa premiação do IDEB. E a emenda foi, novamente repetindo, uma reivindicação das professoras. E que se fosse somente o inciso primeiro que a gente tivesse discutindo, eu concordo com Vossa Excelência, aí sim, teria sentido, mas a questão está de forma individualizada no inciso segundo. Isso não gerará problemas no nosso entendimento, a gente convergiu, as professoras e o meu mandato convergimos que isso não gerará problemas para aquelas escolas que naturalmente alcançaram o IDEB, mas sim, é de uma valorização, sabendo que as estruturas divergem muito. Hoje mesmo, por exemplo, eu estive na Carlos Roscoe e a estrutura dela, por exemplo, é muito, mas muito diferente da escola do Jardim Canadá, temos aqui o Thiaguinho. Então, assim, a gente sabe que as estruturas físicas são muito diferentes, mas que os professores, independente de aquela estrutura não ser boa, independente de aquela estrutura não ser adequada para os profissionais da educação e nem para os alunos, eles estão ali na luta e eles merecem, sim, ser contemplados com a premiação do IDEB, caso eles conseguirem uma evolução significativa, seja de um ponto, dois pontos, mesmo que, de forma global, eles não alcancem”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “terminou?”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “sim”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “não, perfeito, eu concordo com esse raciocínio, eu só estou trazendo aqui o que a gente conversou ali, porque da forma que está o texto, o que pode levar a entender quem não participou dessa discussão e as vezes vai ler a letra fria ali do texto, pode ter um outro tipo de interpretação, e qual é? Recapitulando, hoje a rede alcançou, em 2019 a rede alcançou a meta, portanto aquela escola que particularmente alcançou, ela vai receber dois salários, a escola que não alcançou vai receber um. Houve essa diferenciação por mérito daquela que tenha alcançado. Eu penso o seguinte, então a rede atingindo, todos vão ser contemplado com pelo menos um salário mínimo, eu penso que a gente pode prever algum cenário, onde a rede não alcance a meta e aquelas escolas que não alcançaram, elas tenham um tipo de gratificação, de bonificação, até para incentivar, para reconhecer aquele crescimento pessoal. Porque da forma como está, imaginando que a rede não tenha alcançado, a escola que particularmente alcançou a meta vai receber um salário, não mais dois, porque a rede não alcançou, e a escola que não alcançou a meta, mas teve um crescimento, vai receber um salário. É isso, esse é o raciocínio?”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “esse raciocínio já existe no projeto da forma como ele está”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “não, na forma como está, se a rede não alcançar a meta, aquela escola que particularmente não alcançou, ela não vai receber, ela não vai ser reconhecida, vamos dizer, não vai ter uma remuneração por isso”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “pela ordem”. Senhor Presidente: “pela ordem”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “eu só queria, para finalizar, que a gente previsse aqui algum cenário, onde se a rede não alcançar a meta, que aquelas escolas que não alcançaram, mas que tiveram o esforço e particularmente cresceram, que elas também pudessem ser contempladas com algum tipo de remuneração. Esse é o raciocínio”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “quando a Juliana traz, e aí eu vou parabenizar pela emenda, Juliana, porque vários outros professores me procuraram, mas como você já estava construindo, se puder, eu gostaria até de assinar junto com você. Porque ela teve o olhar, Álvaro, no seguinte, as escolas, à medida que forem alcançando o IDEB e elevando, então vai ficando cada vez mais difícil, e esse profissional vai estar batendo meta com ele mesmo e o índice do município só crescendo. Então, assim, parabenizar. E realmente foi um pedido dos professores. Eu gosto também da ideia que você traz para essa Casa, mas eu acredito que a gente possa depois fazer uma emenda, se for o caso, trazendo mais essa sugestão, mas que não deixe de passar nessa Casa o que já está apresentado porque acredito que vai ser contemplado e à medida que essa premiação for acontecendo, a gente pode ir melhorando até mesmo em cima das metas do Plano Municipal de Educação que a gente tem nessa Casa”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “perfeito, esse é o raciocínio. Eu acho que as professoras devem ter procurado todos os vereadores, não sei, me procuraram também fazendo essa solicitação. Se possível, como não está tendo, vamos dizer... Se a gente puder, Juliana, vota a sua emenda, tranquilo, mas se eu puder... Eu trouxe aqui esse raciocínio, mas confesso que não tinha preparado, por escrito, essa emenda, se a gente puder acrescentar, está aqui o meu raciocínio, eu não sei se o Presidente entende como emenda, Presidente, que sejam comtempladas as escolas que se a rede não alcançar a meta, mas as escolas que tiveram crescimento pessoal, que elas possam também ser contempladas com a remuneração”. Senhor Presidente: “olha, o que eu entendi é o seguinte, vamos supor que ninguém atingiu a meta do IDEB”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “não, ninguém, não, só aquelas específicas, algumas”. Senhor Presidente: “vamos supor que uma em um ano conseguiu 5.5, aí no outro ano conseguiu 5.6, que essa seria contemplada. É isso o raciocínio?”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “isso, mesmo que ela não tenha alcançado a meta e rede também não, mas que ela também possa, para a gente valorizar o crescimento pessoal que a escola teve”. Senhor Presidente: “regimentalmente, a gente votar a emenda de Juliana, você faz a emenda verbal e a gente põe em votação”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “perfeito”. Senhor Presidente: “pode, Juliana, tranquilo? Em votação a emenda apresentada, de autoria da vereadora Juliana. Os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. Agora a emenda verbal, pois não”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “em caso de não atingimento de meta por parte da rede, aquelas escolas... Eu estou tentando até falar de forma que fique clara a escrita. Em caso de não atingimento da meta da rede, as escolas que não atingiram pessoalmente a meta, mas que tiveram um crescimento pessoal, que elas também possam ser contempladas com alguma remuneração”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “façam jus a um salário mínimo também?”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “sim”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “é, a lei...”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “não, mas é porque no texto original já estava claro, a senhora disse que queria melhorar o texto”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “na verdade, é porque a gente estava tratando de incisos diferentes”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “ensinos diferentes?”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “é, uai, olha aqui. Ah, meu Deus, não estou com a lei aqui. Vamos lá, no inciso um que trata de forma global”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “ah, incisos. Eu entendi ensino. Perdão”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “ah, não, inciso. No inciso um trata de forma global e no inciso dois trata de forma específica de uma única escola. Eu acho que a gente está falando a mesma coisa aqui”. Senhor Presidente: “mas isso, a posteriori, a gente analisa, que aí vira uma emenda só”. Vereadora Juliana Ellen de Sales: “isso”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “não, tudo bem. Eu quis trazer esse raciocínio porque, na verdade, não está claro falando se atingir ou não a meta da rede, por isso que eu quis trazer esse raciocínio, para contemplar todo mundo. Entendeu?”. Senhor Presidente: “está bom. Em votação a emenda verbal do vereador Álvaro de Azevedo, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. Solicito à Senhora Secretária a leitura da emenda apresentada ao Projeto de Lei nº 2.129/2022, de autoria da vereadora Viviane”. Senhora Secretária: “Emenda aditiva ao Projeto de Lei nº 2.129, de 2022. Fica incluído um novo Anexo Único, substituindo a proposta contida no Projeto de Lei do Executivo 2129/2022, conforme menciona o parágrafo 5º do artigo 3º, conforme segue: A Vereadora Viviane Matos vem propor, na forma regimental, seguinte Emenda Aditiva. Justificativa: Em leitura e revisão ao Projeto de Lei               nº 2129/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, onde se pretende estabelecer o “Prêmio IDEB” para os servidores das instituições de ensino da rede pública municipal, que vierem a alcançar ou superar as metas do índice de desenvolvimento da educação básica definidas pelo Ministério da Educação, observou-se quanto a existência de manifesta omissão, quando, em seu anexo único, deixou de relacionar todas as creches e escolas municipais hoje existentes. E, como não podia deixar de ser, mister se faz a correção para que todas as creches e escolas possam participar. Assim, rogando pela boa acolhida de meus ilustres pares, corrigindo, enfim, esta lacuna na proposição original, justifica-se a presente emenda, a fim de que o Anexo Único do Projeto de Lei               nº 2129/2022 passe a vigorar com a redação que segue. C.E.I. Dr. Cássio Magnani correlacionado à Benvinda Pinto Rocha. C.E.I. Maria C. T. Correia - Benvinda Pinto Rocha. C.E.I. Maria L. S. Serretti - Vicente Estevão dos Santos. C.E.I. Nancy Romany Duarte - José Brasil Dias. C.E.I. Nize Conceição S. Ribeiro - Dalva Cifuentes Gonçalves. Creche Lar da Esperança - Dona Antonieta Dias De Souza. E.M Áurea Lima Taveira - José Brasil Dias. Creche Menino Jesus - Emília de Lima. E.M Carlos Henrique Róscoe - Emília de Lima. E.M Urcino Do Nascimento - Cesar Rodrigues. E.M. Martha Drumond Fonseca - José Brasil Dias. As creches e centros de educação infantil localizadas nas unidades que também possuem ensino fundamental avaliadas no IDEB vincular-se-ão a elas para efeitos do Prêmio. Viviane Gomes de Matos, Vereadora”. Senhor Presidente: “em votação a emenda apresentada, de autoria da vereadora Viviane. Os vereadores que concordam com a emenda apresentada permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. Primeira votação do Projeto de Lei    nº 2.129/2022, autoria do Poder Executivo, que “Estabelece o ‘Prêmio IDEB’ para os servidores das instituições de ensino da rede pública municipal que alcançarem ou superarem as metas do índice de desenvolvimento da educação básica definidas pelo Ministério da Educação”. Em discussão, em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. Por deliberação plenária, coloco em votação o Projeto de Lei nº 2.129/2022, autoria do Poder Executivo, que “Estabelece o ‘Prêmio IDEB’ para os servidores das instituições de ensino da rede pública municipal que alcançarem ou superarem as metas do índice de desenvolvimento da educação básica definidas pelo Ministério da Educação”. Em segunda e última votação. Em discussão, em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. Encaminho o Projeto de Lei nº 2.129/2022 à sanção, com as emendas”. Vereadora Viviane Gomes de Matos: “pela ordem, Presidente. Eu não poderia deixar de falar nesse momento do quão importante que é a aprovação desse projeto de lei nessa Casa Legislativa, realmente atrás de uma busca da valorização dos profissionais. Eu tenho que parabenizar cada servidor porque eu estive presente como servidora, como secretária, e vi a dedicação de todos os profissionais. E aqui eu preciso parabenizar o João Marcelo por ele ter realmente levado adiante a questão do Prêmio IDEB que foi da gestão anterior, a gente precisa reconhecer quando a pessoa realmente cumpre aquilo que ele trouxe, porque quando eu aqui me tornei vereadora, foi um dos primeiros requerimentos que eu fiz nessa Casa, foi solicitando que ele pudesse garantir realmente esse Prêmio IDEB aos servidores que são merecedores pelo trabalho e pelo empenho de serem esses servidores que realmente levam o nosso nome de município destaque na região metropolitana, no Estado de Minas Gerais e no Brasil. Então, fica aqui os meus parabéns a todos os servidores e o meu muito obrigada a todos os pares pelo aprovo dessa lei”. Vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo: “vereadora, um aparte? Posso? Só cumprimentá-la pela fala. E deixar claro também para todos que nos ouvem, agora é lei, então não cabe mais discussão sobre esse assunto no sentido: vai pagar, não vai. Não tem mais compromisso para assumir, está eternamente assumido, então uma lei instituída, só outra para retirá-la. Então, realmente cumprimentar o prefeito por ter trazido isso aqui como forma de lei”. 4) Senhor Presidente: “por deliberação plenária, coloco em votação o Projeto de Lei nº 2.132/2022, autoria do Poder Executivo, que “Cria o Fundo Municipal de Empreendimento Coletivo, Qualificação e Inserção Profissional – FMEC, e dá outras providências”. Em primeira votação, em discussão. Em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. Por deliberação plenária, coloco em votação o Projeto de Lei nº 2.132/2022, autoria do Poder Executivo, que “Cria o Fundo Municipal de Empreendimento Coletivo, Qualificação e Inserção Profissional – FMEC, e dá outras providências”. Em segunda e última votação, em discussão. Em votação, os vereadores que concordam permaneçam como estão. Aprovado, nove votos. Encaminho Projeto de Lei nº 2.132/2022 à sanção”. 5) Senhor Presidente: “por deliberação plenária, coloco em votação o Projeto de Lei Complementar nº 2.134/2022, autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei Municipal nº 2.682, de 14 de maio de 2019, fixando novo piso salarial aos servidores públicos municipais detentores de cargo efetivo de magistério, e dá outras providências”. Em votação”. Vereador Silvânio Aguiar Silva: “Senhor Presidente, eu peço vista desse projeto, é porque ficou um mal entendido ali, parece que eu estava pedindo vista de discussão, é do projeto”. Senhor Presidente: “não, é porque tem emenda agora. Eu estava perguntando-o se... Concedo a vista. Vota a emenda ou não?”. Vereador Silvânio Aguiar Silva: “perfeito. Não, vota a emenda depois, quando... Se o senhor me permitir, é lógico, essa é a condução do senhor, mas vota quando for votar o projeto, eu acho que seria mais interessante”. Senhor Presidente: “concedida a vista ao vereador Silvânio. Agradecemos a presença de todos e, sob a proteção de Deus, encerramos os trabalhos. Boa noite a todos”.
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